
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.808 - RJ (2013/0120405-6)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MOTORTEC INDÚSTRIA AERONÁUTICA S/A 
ADVOGADOS : KELLEN DE OLIVEIRA ROCCO E OUTRO(S)
  RENATA JAPUR SCISINIO DIAS 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DE DESPESAS 
PROCESSUAIS. ERROS DE INDICAÇÃO DE CÓDIGOS DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1. Esta Corte possui o entendimento no sentido de que "a utilização de 
código de recolhimento diverso daquele disposto na resolução em vigor à 
época da interposição do recurso acarreta a deserção" (AgRg no AREsp 
578.301/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe 03/02/2015).
2. No caso em análise, foram juntadas guias de recolhimento com códigos 
distintos dos exigidos pela Resolução STJ n. 25/2012.
3. Não tendo os valores pagos a título de custas e porte de remessa e 
retorno dos autos preenchidos com o correto código de recolhimento, não 
há como relevar a deserção do recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.808 - RJ (2013/0120405-6)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Motortec Indústria Aeronáutica S/A. contra decisão da relatoria do Min. 

Castro Meira que não conheceu do recurso especial ante a incidência da Sumula 

187/STJ.

Alega a agravante que (e-STJ, fl. 221):

[...] discorda-se da decisão monocrática proferida, eis que, diferentemente 
do que constou da decisão, a parte Recorrente efetuou o recolhimento 
referente ao Porte de Remessa e Retorno, no valor de R$ 73,40, nos 
termos da Tabela “C” (Anexo I da Resolução n. 4 de 1º/2/2013, como se 
verifica às fls. 187).

Requer, assim, a reforma da decisão agravada ou a remessa dos autos 

ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.380.808 - RJ (2013/0120405-6)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 214/215):

O recurso especial foi interposto pela alínea "a" do permissivo 
constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 
2ª Região, alegando ofensa ao artigo 174 do Código Tributário Nacional 
(e-STJ fls. 116-127).
Contrarrazões ao recurso especial (e-STJ fls. 198-200).
É o relatório. Decido.
O recurso não merece ser conhecido.
Com efeito, compulsando os autos, verifico que o recorrente não 
comprovou o preparo do recurso especial, pois deixou de apresentar a 
guia de recolhimento e o comprovante de pagamento do porte de 
remessa e retorno, desatendendo, assim, o comando inserto no artigo 
511, caput, do Código de Processo Civil, in verbis: 

"No ato de interposição do recurso, o recorrente comprovará, 
quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo preparo, 
inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção."

Nos termos das resoluções do STJ, as custas judiciais e o porte de 
remessa e retorno dos autos deverão ser recolhidos através de Guia de 
Recolhimento da União - GRU, utilizando-se os códigos 18832-8 e 
10825-1, respectivamente. 
Na linha da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o  
pagamento do preparo sem a correta indicação do código de 
recolhimento na GRU conduz ao reconhecimento da deserção.
Nesse sentido, colaciono o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. GUIAS DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO 
NÃO JUNTADAS. IMPOSSIBILIDADE DE IDENTIFICAÇÃO E 
CONTROLE DE PAGAMENTO. INFRINGÊNCIA DA RESOLUÇÃO 
N. 1/2011 DO STJ. SÚMULA 288 DO STF. DESERÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. O JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE É 
BIFÁSICO.
1. A Guia de Recolhimento da União - GRU é documento legalmente 
instituído para o depósito de valores aos cofres do Estado e definido 
pelo Superior Tribunal de Justiça como instrumento a ser utilizado 
na realização do preparo. Trata-se de peça essencial à 
compreensão da controvérsia, cuja ausência atrai a incidência da 
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Súmula 288 do STF.
2. O número de referência, o código de recolhimento e outras 
informações que constam da Guia de Recolhimento da União são de 
fato relevantes, pois identificam por qual processo está sendo feito 
determinado pagamento e relativamente a que recurso e unidade 
gestora. Trata-se de meio de identificação e controle de pagamento. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 126.541/SP, 4ª 
Turma, Min. Luis Felipe Salomão, DJe 07/08/2012)

Nesse contexto, incide à espécie o óbice da Súmula 187/STJ que assim 
dispõe: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Com efeito, esta Corte possui o entendimento no sentido de que "a 

utilização de código de recolhimento diverso daquele disposto na resolução em vigor à 

época da interposição do recurso acarreta a deserção" (AgRg no AREsp 578.301/SP, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe 03/02/2015).

No caso dos autos, a resolução em vigor à época (setembro/2012) era n. 

25, de 27 de agosto de 2012, que em seu art. 7º, § 3º, descrevia:

§ 3º O porte de remessa e retorno dos autos será pago utilizando-se o 
Código de Recolhimento 10825-1/Porte de Remessa e Retorno dos 
Autos, UG/Gestão, 050001/00001

Assim, estando o código de recolhimento preenchido incorretamente, o 

recurso encontra-se deserto.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS (ART. 7º DA RESOLUÇÃO 
STJ N. 4/2013). INDICAÇÃO ERRÔNEA DOS DADOS NA GUIA DE 
RECOLHIMENTO. AUSÊNCIA DE PREPARO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O número de referência, o código de recolhimento e outras 
informações que constam da Guia de Recolhimento da União são de fato 
relevantes, pois identificam por qual processo está sendo feito 
determinado pagamento e relativamente a que recurso e unidade gestora. 
Trata-se de meio de identificação e controle de pagamento.
(AgRg no AREsp 305.958/PA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 25/4/2013).
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 598.659/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - AÇÃO 
REVISIONAL C/C PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO - DECISÃO 
NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO, MANTIDA A INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL CONSIDERADO DESERTO.
1. Preparo. É ônus da parte recorrente o correto preenchimento da Guia 
de Recolhimento da União - GRU destinada ao pagamento das custas 
judiciais dos recursos dirigidos ao Superior Tribunal de Justiça, com a 
indicação dos dados obrigatórios (códigos identificadores, entre outros 
previstos nos normativos vigentes à época da interposição), sob pena de 
deserção. Na hipótese, o insurgente preencheu incorretamente o campo 
atinente ao código de recolhimento das custas judiciais. Incidência da 
Súmula 187/STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 518.875/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 07/11/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0120405-6 REsp 1.380.808 / RJ

Números Origem:  200051015187789  200051015230956  200051015245169  200051015328804  
201102010163171

PAUTA: 26/05/2015 JULGADO: 26/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MOTORTEC INDÚSTRIA AERONÁUTICA S/A
ADVOGADOS : RENATA JAPUR SCISINIO DIAS

KELLEN DE OLIVEIRA ROCCO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOTORTEC INDÚSTRIA AERONÁUTICA S/A
ADVOGADOS : RENATA JAPUR SCISINIO DIAS

KELLEN DE OLIVEIRA ROCCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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